ANEXO V - DOCUMENTOS REQUERIDOS
1. DO PARTÍCIPE EXECUTOR 

Documentos que deverão ser enviados para o SEBRAE-SP em cópias simples:
a) Contrato ou estatuto social, com alterações posteriores, devidamente registrados nos órgãos competentes, há pelo menos 03 (três) anos; 
b) Ata de eleição e/ou ato de designação das pessoas habilitadas a representar a pessoa jurídica, se for o caso;
c) Prova de inscrição nos cadastros estadual e municipal de contribuintes. Na sua falta, deve ser apresentada uma declaração (original) do partícipe executor, informando que é isento e responsabilizando-se pelos itens informados (assinada pelo representante legal ou contador);
d) Carteira de identidade dos responsáveis legais e prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) dos responsáveis legais, ou do documento equivalente que indique os números da carteira de identidade e do CPF;
e) Comprovante de endereço comercial (conta de luz, água, telefone, internet, etc.); 
f) 
Declaração de autenticidade dos documentos. Deve ser apresentada uma declaração (original) do partícipe executor, responsabilizando-se pela autenticidade dos documentos fornecidos (assinada pelo representante legal ou contador); 
Documentos que poderão ser retirados pela internet, desde que estejam regulares:
As certidões obtidas pela Internet serão autenticadas pelos sites que as emitiram e não pelo cartório. Deverão ser fornecidas quando da realização de cada pagamento.
g) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União - Receita Federal do Brasil, emitida nos termos da Portaria RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;

h) 
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;
i) 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
j) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, com relação ao ISS (se não for possível a emissão pela internet, encaminhar da certidão emitida pela prefeitura municipal);
k) 
Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo - Fazenda Estadual (na falta desta certidão, enviar a certidão abaixo):
l) Certidão de Isenção Inscrição Estadual, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
Documentos originais que devem ser fornecidos:
m) Comprovante do registro na entidade profissional para atividades intelectuais regulamentadas por lei específica e no mínimo dois atestados de capacidade técnica, emitidos por órgãos públicos ou entidades privadas que comprovem que a entidade já executou as ações propostas ou similares ao objeto do convênio, podendo apenas um dos atestados ser fornecido pelo Sistema SEBRAE quando o projeto contemplar a execução de serviços técnicos especializados;
2. DO PARTÍCIPE INTERVENIENTE

Documentos que deverão ser enviados para o SEBRAE-SP em cópias simples:
n) Contrato ou estatuto social, com alterações posteriores, devidamente registrados nos órgãos competentes;
o) Ata de eleição e/ou ato de designação das pessoas habilitadas a representar a pessoa jurídica, se for o caso;
p) Carteira de identidade dos responsáveis legais e prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) dos responsáveis legais, ou do documento equivalente que indique os números da carteira de identidade e do CPF;
q) Declaração de autenticidade dos documentos. Deve ser apresentada uma declaração (original) do partícipe interveniente, responsabilizando-se pela autenticidade dos documentos fornecidos (assinada pelo representante legal ou contador);
Documentos que poderão ser retirados pela internet, desde que estejam regulares:
As certidões obtidas pela Internet serão autenticadas pelos sites que as emitiram e não pelo cartório.
r) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 

3. DOCUMENTAÇÃO REQUERIDA NO PROTOCOLO DE INTENÇÕES 

a) Minuta do Protocolo de Intenções com as adequações conforme proposta;

b) Cópia dos atos constitutivos e da ata de eleição do(s) proponente(s);

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

d) Carteira de identidade dos responsáveis legais e prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) dos responsáveis legais, ou do documento equivalente que indique os números da carteira de identidade e do CPF;

